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Celebrado no dia 14 de abril, o Dia Nacional de Luta 

pela Educação Inclusiva, educação que busca superar 

o enfoque tecnicista e conteúdista, em busca de uma 

educação equitativa, praticas pedagógicas acessíveis, 

com foco nas competências e habilidades de 

aprendizagem, levando o aluno a ser protagonista de 

sua aprendizagem, valorizando a diversidade com 

respeito, reciprocidade e ética. 

Inclusão, uma inserção social total, incondicional, que 

aborda o todos e não o alguns. As escolas são para 

todas as pessoas, independente da pessoa ter ou não 

uma deficiência e ou uma doença.

O acesso à educação e o direito à aprendizagem são 

garantias constitucionais universais, ou seja, previstas 

a todos os brasileiros como dever do Estado e da 

família. A diversidade de experiências, habilidades, 

contextos e capacidades entre estudantes é uma 

realidade que deve ser celebrada por meio de práticas 

educacionais inclusivas. 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 
UMA ESCOLA DE TODOS E PARA TODOS



Um dos marcos histórico da Educação Inclusiva foi a 

Declaração de Salamanca no ano 1994, abordando a 

Educação para Todos com qualidade, equidade e 

respeito as diversidades.

No ano de 2006, aconteceu a Convenção sobre os 

direitos das pessoas com deficiência, que buscava 

assegurar que pessoas com deficiência desfrutassem 

dos mesmos direitos de qualquer outra pessoa sem 

deficiência, destacando no artigo 24, que a educação 

em todos os níveis, deveria ser efetivada sem 

discriminação e com base na igualdade de 

oportunidades.

No ano de 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE), 

que tem como metas a definição das bases da política 

educacional brasileira para os próximos 10 anos,  

aborda as devidas orientações sobre a educação 

inclusiva, especial e bilíngue para Surdos. 



No ano de 2015 foi publicada a  Lei nº 13.146 – Lei 

brasileira de inclusão da pessoa com deficiência (LBI). 

Uma legislação necessária para a efetivação de uma 

sociedade para todos. No capítulo IV, termos as 

diretrizes para a educação com base na Convenção 

sobre os direitos das pessoas com deficiência, que 

deve ser inclusiva e de qualidade em todos os níveis de 

ensino, garantindo condições de acesso, de 

permanência, de participação e de aprendizagem, por 

meio da oferta de serviços e recursos de acessibilidade 

que eliminem as barreiras. 

Nas últimas décadas, a insistência em modelos 
pedagógicos padronizados demonstrou ser pouco 
eficiente, de modo que o presente e o futuro da 
educação consistem na promoção da diversidade como 
um valor inegociável. Quanto mais respeitados em 
suas diferenças e especificidades, mais os estudantes 
e educadores avançam, sejam eles pessoas com ou 
sem deficiência. O modelo brasileiro de Educação 
Inclusiva é  considerado o mais contemporâneo, frente 
ao de vários países, contudo, ainda está em processo 
de atender de forma equitativa a todos os alunos. Ainda 
há muito que se pensar na formação de professores, 
mudar a visão da escola, elaborar um Projeto Político 
Pedagógico equitativo e que realmente atenda as 
especificidades dos alunos, uma vez que ainda existe 
um abismo entre o conceito e as práticas realmente 
inclusivas, tendo ainda, infelizmente, situações de 
violação de direitos.



O desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas 
beneficia a todos os estudantes.

Pela atual legislação, nenhuma escola pode negar 
matrícula a aluno com deficiência. Após matricula, cabe 
à escola verificar quais são as necessidades deste 
aluno (decorrentes da deficiência) para então elaborar 
e aplicar o Plano de Trabalho, dando a este todos os 
direitos de acesso ao mesmo currículo da turma ao 
qual esteja inserido, ofertando-lhe todos os recursos 
multifuncionais necessários ao ensino e aprendizagem.

Preservar a diversidade apresentada na escola, 
encontrada na realidade social, representa 
oportunidade para o atendimento das necessidades 
educacionais com ênfase nas competências, 
capacidades e potencialidades do educando.
Inclusão, uma palavra pequena com um poder 
imensurável e que foi criada para ser vivenciada por 
todos.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS:

Avaliação Multidisciplinar;

Plano de Desenvolvimento Individualizado;

Recursos Pedagógicos adaptados às necessidades 

do estudante;

Eliminação de barreiras urbanísticas,    

arquitetônicas e atitudinais, dentre outras.



PARA QUEM QUER SABER MAIS 

REFERÊNCIAS

https://porvir.org/educacao-inclusiva-e-educacao-para-todos

https://diversa.org.br/educacao-inclusiva/o-que-e-educacao
-inclusiva/

http://portal.mec.gov.br/politica-de-educacao-inclusiva

MAIS INFORMAÇÕES SOBRE EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
EM BH: 

Diretoria de Políticas para as Pessoas 
com Deficiência-DPPD

diversa.org.br

servicos.pbh.gov.br

Diretoria de Educação Inclusiva e Diversidade 
Étnico-Racial-DEID/SMED



Cidadania

Para obter mais informações ou apoiar projetos 

que envolvam pessoas com deficiência, entre 

em contato:

Diretoria de Políticas para as Pessoas com 

Deficiência – DPPD

Email: pessoacomdeficiencia@pbh.gov.br

Av. Afonso Pena, 342 | Sobreloja | Centro |BH/MG

3277 4105 | 3277 4678 | 3277 6949

pbh.gov.br/pessoacomdeficiencia


